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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL

INTERESSADA: Dijane Costa Ribeiro         

EMENTA:  Considera válido certificado de especialização em Odontopediatria, emitido por IES credenciada, para fins de ascensão funcional.  

RELATOR:  Marcondes Rosa de Sousa

SPU Nº:  99046909-3

                99062910-4
PARECER Nº: 577/2000
APROVADO EM: 21-06-2000

I – RELATÓRIO           
Em  Processo protocolado sob nº 99046909-3, a Dra. DIJANE COSTA RIBEIRO, Cirurgiã Dentista, registrada no Conselho Regional de Odontologia do Ceará sob  nº 1.198, solicitou, junto à Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, Gratificação de Especialização de 50% (cinquenta por cento), tendo em vista a conclusão do Curso de Especialização em Odontopediatria, promovido pela Academia Cearense de Odontologia, em convênio com a Universidade Camilo Castelo Branco, com sede em São Paulo. 

Anexado ao citado processo, consta o de nº 99062810-4, encaminhado pela Secretaria da Saúde, através da Gerente de Recursos Humanos – Dra. Laurisete de Souza Gadelha, contendo consulta “acerca da Especialidade conferida à servidora Dijane Costa Ribeiro, com amparo na Resolução CFO – 155, para efeito da concessão de Gratificação de Especialização, prevista na Lei nº 12.287, de 20 de abril de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 23.193, de 04 de maio de 1994”.     

Os dois processos estão instruídos com as seguintes peças: 

– Declaração expedida pelo Chefe do Departamento de Clínica Odontológica do Centro de Ciências da Universidade Federal do Ceará; 

– Certificado do Curso de Especialização em Odondopediatria, emitido pela Academia Cearense de Odontologia / Universidade Camilo Castelo Branco;

– Declaração expedida pelo Presidente do Conselho Regional de Odontologia do Ceará; 

– Extrato de pagamento do Instituto de Previdência do Estado do Ceará; 

– Despachos administrativos  da Secretaria da Saúde.  

A requerente, conforme a documentação apresentada, é professora adjunta, lotada no Departamento de Clínica Odontológica do Centro de Ciências da saúde da Universidade   Federal  do Ceará,  desde 1979.  Ocupa,  também,  o  cargo  de  Cirurgiã-Dentista   no  Instituto de Previdência do Estado do Ceará – IPEC, matrícula  nº 001563-1-0, folha 6427. 

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Art. 1º, § 1º, determina que todas as modalidades de ensino devem ser ministradas em instituições próprias. 

“Instituições próprias”, nos termos do Art. 209, II, da Constituição Federal, são aquelas que se sujeitam à autorização e à avaliação do poder público. E, nos termos da LDB, as que se submetem a processo de credenciamento junto ao sistema de ensino a que pertençam (Art, 16, 17 e 18). E mais: que têm seus cursos sujeitos a processo de autorização (stricto sensu) e reconhecimento.   

Os cursos de especialização enquadram-se, na legislação brasileira, como lato sensu e, por conseguinte, devem ser ministrados em instituição própria de Ensino Superior. 

Quanto à validade do Curso de Especialização em Odontopediatria, para fins de ascensão funcional, objeto da presente consulta, trata-se de curso de especialização lato sensu, com carga horária de 500 horas, superior à exigida pela legislação para cursos similares. Foi ministrado pela  Academia Cearense de Odontologia, em convênio com a Universidade  Camilo Castelo Branco – UNICASTELO, com sede na cidade de São Paulo, reconhecida pela Portaria Ministerial nº 374, de 14 de junho de 1989, publicada no D.O.U., de 16 de junho de 1989.    

III – VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, meu voto é no sentido de que se considere válido o Certificado de Especialização em Odontopediatria,  conferido à servidora DIJANE COSTA RIBEIRO, para fins de ascensão  funcional, tendo em vista a realização do Curso em Instituição de Educação Superior credenciada.   

   
É o Parecer. 
 IV – CONCLUSÃO  DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará acompanha o voto do Relator.

V – DECISÃO DO PLENÁRIO

Por unanimidade, o Plenário aprovou a decisão da Câmara.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 21 de junho  de 2000.

Marcondes Rosa de Sousa

Relator 

Antônio Cruz Vasques

Presidente da Câmara                                
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